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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 9095/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/3907/2017 
PROTOCOLO :  1791891 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA RICA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  WALDELI DOS SANTOS ROSA 

CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO 

TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 134.000,00 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 97/2016, da formalização do instrumento contratual (Contrato nº 

3163/2016) e da execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre o Município de Costa 

Rica e a empresa Selena Automóveis Ltda, tendo por objeto aquisição de Veículo Automotivo 

para integrar a frota da Secretaria Municipal de Educação. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-9506/2017, 

manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório, da formalização contratual e da 

execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

Em seguida, o Ministério Público de Contas exarou o parecer PAR - 2ª PRC - 

10863/2017, opinando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da 

formalização contratual e dos atos praticados no decorrer da execução financeira. 

Entretanto, a remessa dos documentos referente a 3ª fase foi intempestiva, não 

atendendo o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

É o relatório. 

Inicialmente, cabe elucidar que se trata da apreciação do procedimento licitató-

rio Pregão Presencial nº 97/2016, formalização do Contrato nº 3163/2016 e execução finan-

ceira contratual, 1ª, 2ª e 3ª fases, nos termos do artigo 120, I, a, II e III, do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013. 
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Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão Presen-

cial nº 97/2016 encontra-se regular e em conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 

10.520/02, com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, Lei Federal nº 4.320/64 e com as de-

terminações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

No que concerne ao Instrumento Contratual (Contrato nº 3163/2016), verifica-

se que o mesmo encontra-se correto, em conformidade com os requisitos estabelecidos na Lei 

n. 8.666/93 e na Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, dispondo suas cláusulas com cla-

reza quanto ao prazo de vigência, objeto, obrigações e direitos. 

A execução financeira está devidamente comprovada, de acordo com as 

normas de finanças públicas prescritas na Lei nº 4.320/64, apresentados na tabela abaixo: 

Especificação Valor R$ 

Valor da contratação 134.000,00 

Total das Notas de Empenho 134.000,00 

Total de Empenhos válidos 134.000,00 

Total dos Comprovantes Fiscais 134.000,00 

Total de Pagamentos 134.000,00 
 

No entanto, os documentos referentes à execução financeira do objeto contra-

tado foram remetidos a esta Corte de Contas para análise fora do prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis conforme estabelecido na Instrução Normativa TC/MS nº 35, de 14 de dezembro de 

2011. 

Ressalto que o Administrador Público tem o dever de remeter os documentos 

dentro do prazo, em conformidade com os ditames normativos que regem este Tribunal de 

Contas, previstos na Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011, assim, o descumprimento de 

prazo apontado deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos termos dos artigos 44, 

I e 46 da Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 
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Ante o exposto, acolho a análise do Corpo Técnico deste Tribunal de Contas e 

o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

97/2016, celebrado entre o Município de Costa Rica e a empresa Selena Automóveis Ltda, 

nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução 

Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 3163/2016, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da Execução Financeira Contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável, Sr. Waldeli dos Santos 

Rosa inscrito no CPF sob o nº 326.120.019-72, Prefeito Municipal, no valor correspondente a 

30 (trinta) UFERMS, nos termos do art. 46 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 170, 

§1º, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

V - pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o 

responsável supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta, junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no art. 83 da Lei 

Complementar nº 160/2012; 

VI - pela COMUNICAÇÃO do resultado desta decisão aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

Campo Grande, MS, 14 de agosto de 2017. 
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    Jerson Domingos 

                   Conselheiro Relator 

 

 

GDH 


